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O Brasil atravessa período de crise e turbulência, em que se 
confrontam distintas visões sobre o desenvolvimento nacional, 
expressando interesses de classe e projetos políticos que se con-
trapõem na sociedade e no Estado.

Vivemos, de fato, uma encruzilhada entre o passado e o futuro. 

As forças conservadoras -- representação política do grande 
capital rentista, local e internacional -- desfecham ofensiva para 
impor um programa de retrocesso, marcado pelo retorno agra-
vado das ideias neoliberais. 

Sua ambição é resolver as dificuldades econômicas e fiscais 
com redução de direitos sociais previstos na Constituição de 
1988, corte de gastos e de investimentos públicos, queda real de 
salários, proteção do lucro financeiro, privatização de empresas 
estatais e aliança subordinada às principais potências capitalistas. 

O ponto de vista desses setores é velho conhecido do povo 
brasileiro. Parte da premissa de que a alavanca principal do cres-
cimento econômico é a ampla liberdade para ação do capital e 
da chamada iniciativa privada, perante os quais devem ser sacri-
ficadas todas as regulações que lhes imponham riscos, travas ou 
concessões.

O que importa, nessa lógica, é oferecer garantias de lucra-
tividade e solvência que possam servir de atração ao fluxo de 
dinheiro, mesmo à custa do empobrecimento da maioria dos bra-
sileiros. 

Tal dinâmica levou nosso país a ser um dos mais desiguais e 
injustos do planeta, em que a acumulação de capital se forjou 
assentada nos baixos custos do trabalho, em escassos direitos de 
cidadania, na concentração da riqueza, no monopólio da terra e 
na dependência nacional.

Mais recentemente, no final do século 20, boa parte dessa 
acumulação se transformou em renda financeira, remunerada 
por juros elevadíssimos e pressionando o superávit das contas 
públicas como fator fundamental para a segurança de sua ren-
tabilidade. 

Como o mecanismo rentista é freio potencial para o avanço da 04
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atividade produtiva e da arrecadação tributária, além de induzir à 
valorização do câmbio e à desindustrialização, seus benefi ciários 
tendem a um discurso, vocalizado pelos meios de comunicação, 
que gravita ao redor da crítica contra os dispêndios estatais, de 
sorte a ampliar espaço orçamentário para pagamento de juros e 
amortizações. 

Não é à toa o pensamento da moda entre economistas conser-
vadores: os direitos constitucionais estabelecidos não cabem na 
economia brasileira. Sua agenda, portanto, quando se referem a 
“reformas estruturais”, visa à eliminação de conquistas da classe 
trabalhadora; ao barateamento da mão de obra; à terceirização 
do trabalho; à fl exibilização das leis laborais; à redução do Estado; 
e a facilidades para a desnacionalização do parque produtivo.

Projetos em trâmite atualmente no Congresso, por exemplo, 
indicam a natureza dessas pretensões: independência do Banco 
Central, fi m da participação obrigatória da Petrobras no pré-sal 
(recém-aprovado no Senado), desvinculação das empresas esta-
tais em relação à gestão governamental. 

Também apontam para o passado, entre outros obscuros obje-
tos de desejo dos neoliberais, determinadas abordagens sobre 
reforma previdenciária; a mobilização pela manutenção dos juros 
elevados; a centralidade da austeridade fi scal como política eco-
nômica; a extinção da lei de valorização do salário mínimo; e a 
revisão das chamadas despesas obrigatórias determinadas pela 
Constituição.

O bloco progressista, liderado pelo PT, peleja por outro cami-
nho -- dentro e fora das instituições -- incluindo o governo de 
coalizão liderado pela presidenta Dilma Rousseff . 

Desde a primeira gestão do presidente Lula, com erros e acer-
tos, nosso esforço teve o sentido de transformar paulatinamente 
o modelo econômico herdado do período anterior, nas difíceis 
condições políticas de um governo popular sem maioria parla-
mentar de esquerda e sem hegemonia no Estado. 

O principal objetivo do ciclo que estávamos abrindo era des-
locar o eixo da economia para a construção de um mercado 
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interno de massas, que pudesse alavancar o consumo e o inves-
timento, eliminando gradualmente a submissão aos imperativos 
do capital rentista.  

As ferramentas às quais recorremos foram essencialmente de 
caráter orçamentário e creditício, impulsionando um conjunto 
de políticas sociais e novos direitos que fomentaram ampla-
mente a inclusão, o emprego e a renda dos trabalhadores. 

O combate à pobreza e à desigualdade, para nós, não era 
apenas princípio ético, mas instrumento primordial para a edi-
ficação de um novo e sustentável modelo de desenvolvimento. 

Durante quase dez anos, direcionando para o mesmo leito 
também as receitas extraordinárias da exportação de commo-
dities, essa estratégia permitiu aumentar o consumo familiar, 
acelerar o crescimento econômico, ampliar a arrecadação tribu-
tária, expandir o investimento público e atrair fluxos privados de 
capital para a cadeia produtiva. 

Complemento essencial dessa orientação foi uma política 
externa contra-hegemônica, que desbravou novos mercados 
para produtos e serviços brasileiros, reduzindo a histórica depen-
dência comercial em relação às nações centrais do capitalismo e 
protagonizando a formação de alianças geopolíticas destinadas 
a desenhar uma ordem econômica soberana e autônoma.

Esse ciclo, no entanto, começou a se esgotar durante o 
governo da presidenta Dilma Rousseff, particularmente quando 
a longa crise de superprodução do mundo capitalista levou à 
depressão de preço e volume dos produtos extrativistas.

Trata-se de impasse mundial e estrutural, que contrapõe for-
midável expansão de forças produtivas nos últimos 30 anos à 
restrição relativa da demanda nos países desenvolvidos, deri-
vada da redução dos custos salariais e previdenciários, além de 
cortes ou estagnação na sustentação orçamentária do sistema 
de bem-estar. 

Esse déficit de demanda foi parcialmente coberto por acor-
dos comerciais que desregulamentaram mercados emergentes, 
impondo às nações da periferia capitalista a abertura de fron-
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teiras para importação de bens industriais, capital, serviços e 
tecnologia, em troca de ampliação das compras externas para 
produtos agrícolas e minerais. 

Além da concorrência chinesa e outras nacionalidades de indus-
trialização recente, contudo, essa saída também acabou limitada 
por vários fatores adicionais, entre os quais podemos destacar a 
competição entre as próprias potências capitalistas e a resistên-
cia da América Latina, desde a virada do século, aos mecanismos 
ditos de livre-comércio defendidos pelos Estados imperialistas.

A insufi ciência do mercado externo, antevista desde os anos 80, 
levou a economia capitalista à substituição de renda por crédito, 
ampliando formidavelmente a acumulação de riqueza fi nanceira, 
até levar ao dramático esgotamento das famílias endividadas.

A crise de 2008 representou, ao menos momentaneamente, o 
colapso desse modelo de alimentação da demanda, acirrando 
a superprodução e empurrando o planeta para um cenário de 
instabilidade que continua vigente.

Milhões de cidadãos não puderam mais pagar seus emprésti-
mos, levando casas bancárias à bancarrota e à vertiginosa queda 
do consumo, comprometendo o faturamento de empresas dos 
demais setores econômicos. Empregos foram eliminados ou 
tornados precários, em um ambiente propício para a desvalori-
zação dos salários diretos e indiretos. 

Administrações dos países capitalistas centrais injetaram recur-
sos tributários para impedir a falência do sistema fi nanceiro e de 
grandes corporações, aumentando suas dívidas internas. A maio-
ria desses governos buscou reestabelecer o equilíbrio das contas 
públicas por meio de severos cortes fi scais e de investimentos 
estatais, cuja consequência foi arrochar ainda mais a demanda. 

Também fracassam tentativas de compensar esse achata-
mento com políticas monetárias mais fl exíveis, rebaixando a 
taxa ofi cial de juros para zero ou até para números negativos. 
Milhões de consumidores, com menos emprego e renda, estão 
impedidos ou atemorizados para tomar novos empréstimos, 
além de desprovidos dos recursos para voltarem às compras. 
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A exaustão da demanda afugenta investimentos empresariais, 
com seus proprietários aguardando a desvalorização de ativos 
antes de comprá-los, mais cortes nos custos de produção ou 
oportunidades para novos espaços de acumulação.

Apesar do excesso de liquidez, a economia capitalista conti-
nua a capengar, agora com suas dificuldades multiplicadas pela 
perda de ritmo do crescimento chinês, locomotiva do comércio 
mundial desde o início do século.

Várias nações emergentes, entre as quais se destaca o Brasil, 
puderam enfrentar os primeiros anos dessa crise por conta da 
expansão de seu mercado interno. Quando essa ampliação per-
deu vigor, por razões objetivas ou políticas equivocadas, a crise 
internacional se fez sentir com toda a sua força. 

A desaceleração econômica, que começa a ser visível já em 
2011 -- alinhando lentidão no acréscimo do consumo domés-
tico e queda na taxa de investimento -- revelava que urgia 
outra geração de reformas para manter a expansão do mercado 
interno e incrementar o investimento estatal como fator-alfa do 
modelo em construção. 

A adoção de medidas para desoneração e isenção tributária 
para empresas, embora com o correto objetivo de preservar 
empregos, resultou em comprometimento do orçamento fede-
ral, além de não ter se revelado capaz de substituir o impulso 
direto ao consumo, que havia vigorado até 2010. As corpora-
ções recompuseram suas margens sem majorar investimentos, 
mesmo quando a taxa de juros, entre 2012 e 2013, chegou ao 
seu mais baixo nível.

As finanças públicas, afetadas pela queda do crescimento e 
pela expansão dos subsídios fiscais, começaram a entrar em 
crise aguda a partir do terceiro trimestre de 2014, com a emer-
gência de cenário recessivo, posteriormente exacerbado pela 
escalada da taxa básica de juros. 

A política de ajuste fiscal, conduzida pelo ex-ministro Joaquim 
Levy, tampouco teve os resultados esperados, ao menos no que 
diz respeito aos interesses das camadas populares. O corte de 
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gastos e de investimentos públicos, além de frear ainda mais o 
ritmo da economia e da arrecadação, foi folgadamente suplan-
tado pelo aumento das despesas fi nanceiras, levando o défi cit 
nominal às alturas.

O governo conseguiu preservar avanços fundamentais – como 
o Bolsa-Família e a política de recuperação do salário mínimo -, 
mas a fórmula da austeridade, fracassada mesmo em países 
que a praticaram com juros próximos a zero, não se comprovou 
como boa solução para seguirmos adiante em nosso projeto de 
emancipação. 

Com a troca de comando no Ministério da Fazenda, saudada à 
época pelo Partido dos Trabalhadores, o debate sobre os rumos 
da economia foi desinterditado. Então, o problema da retomada 
do crescimento voltou a ocupar lugar central, ganhando desta-
que na intervenção da presidenta durante reunião do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico e Social, em janeiro último. 

Desde o 5º Congresso, realizado em junho do ano passado, o 
partido tem se debruçado sobre esses temas, com importantes 
colaborações da bancada de deputados federais, da Fundação 
Perseu Abramo e de outras entidades, entre essas as das diver-
sas centrais sindicais e da Frente Brasil Popular. 

Nossa convicção é que a saída para a crise se encontra na 
retomada do combate à desigualdade de renda e riqueza como 
princípio reitor de um segundo ciclo de desenvolvimento com 
inclusão social. Tal propósito não pode ser adiado até que se 
resolva a situação fi scal. Ao contrário: as contas estatais somente 
poderão ser saneadas a partir da radicalização dos mecanismos 
redistributivos. 

Essa orientação tem três pilares fundamentais: 1) a drástica 
redução das transferências fi nanceiras do Estado para grupos 
privados; 2) a implementação de mudanças tributárias pro-
gressivas; 3) a adoção de um plano audacioso de investimentos 
públicos e expansão dos gastos sociais.

O item mais relevante do primeiro pilar é a diminuição da taxa 
básica de juros, cujas altas têm sido instrumento de comprovada 
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ineficácia para enfrentar a elevação inflacionária em cenário de 
demanda profundamente debilitada, ao mesmo tempo em que 
sangra desbragadamente os cofres públicos. 

O aumento da taxa Selic, em 2015, levou o Brasil a um déficit 
nominal de 10,34% do PIB, contra 6,05% em 2014, com o paga-
mento de juros nominais que saltaram de R$ 311 bilhões (5,48% 
do PIB) para R$ 501 bilhões (8,41%). Se a taxa básica estivesse con-
gelada pela média de 2014, a diferença de R$ 190 bilhões teria 
neutralizado o déficit primário de R$ 111,24 bilhões e gerado folga 
de quase R$ 80 bilhões para investimentos, mantida a dívida bruta 
em 66,2% do PIB.

Além de abalar as contas nacionais, o elevado prêmio para os 
papéis da dívida interna desestimula o investimento privado, man-
tém pressão de alta sobre o câmbio, inibe ainda mais o consumo 
familiar e concentra riqueza em velocidade muito superior ao efeito 
compensatório das políticas distributivas aplicadas pelo governo. 

Esse quadro ainda é mais sombrio por conta do regime de oligo-
pólio sob o qual funciona o sistema financeiro, que extrai o grosso 
de sua rentabilidade em operações garantidas com a dívida interna, 
taxas livres sobre serviços e juros cartelizados para o mercado. A 
hipertrofia da intermediação financeira, catalisada pela soldagem 
entre lucro com o giro da dívida pública e a falta de competição 
interbancária, atualmente é o principal obstáculo para o desenvol-
vimento brasileiro. 

Até mesmo o economista-chefe para a América Latina da 
Standard & Poor’s, Joaquín Cottani, insuspeito de heterodoxia, pro-
pôs a redução imediata da taxa Selic dos atuais 14,25% para 7,25% 
anuais, com o propósito de derrubar o déficit nominal brasileiro 
para 2,5% do PIB até o final de 2017. De quebra, o impulso à recu-
peração da economia possivelmente levaria à expansão da base 
de cálculo, diminuindo a participação da dívida sobre o produto 
interno. 

Ainda que a mudança da política monetária seja o elemento mais 
importante para enxugar repasses orçamentários ao capital ren-
tista e às corporações, também desonerações e isenções vigentes 
que beneficiaram diversos grupos de empresas devem ser ampla-10

cartilha_V3.indd   10 2/26/16   16:46



mente revisadas, incluindo aquelas estabelecidas por lei durante o 
período anterior aos governos Lula e Dilma. 

O segundo ramo de nossas propostas, o das mudanças tribu-
tárias progressivas, busca associar a higidez fi scal do Estado com 
aumento de impostos sobre o capital e os cidadãos mais ricos, 
desonerando relativamente os salários, o consumo essencial, os 
brasileiros mais pobres e as camadas médias.

No Brasil, 51,28% dos impostos recaem sobre o comércio, em 
tributos de caráter regressivo e incidentes sobre o preço das mer-
cadorias e serviços. Enquanto 24,08% da massa tributária vem dos 
salários, a renda responde por 18,11% e a propriedade, por apenas 
3,93%. 

Desde 1995, no governo Fernando Henrique Cardoso, não há 
impostos sobre lucros e dividendos, enquanto nos Estados Unidos 
paga-se 21,2% e, na França, 38,5%. 

Outro exemplo de injustiça tributária está na máxima alíquota do 
IRPF, de 27,5%, muito abaixo dos 39,6% dos EUA, dos 45% alemães 
ou dos 56,7% suecos. 

A médio e longo prazo, como prova a história de nações que 
construíram sistemas de tributação progressiva, a consolidação 
do modelo também leva à elevação da capacidade de consumo 
dos setores desonerados. Esse resultado pode ser antecipado 
com a correção da tabela de imposto de renda, a adoção de alí-
quotas mais altas e um teto de isenção superior ao atual. 

Quanto ao terceiro segmento de iniciativas -- a expansão do 
investimento público --, consideramos que a alteração da polí-
tica monetária e do regime tributário se constituiria em força 
propulsora para fi nanciar novas carteiras para obras destinadas 
à modernização do país, atraindo igualmente a iniciativa pri-
vada e a poupança internacional. 

Ao longo de nossa história, o investimento estatal sempre foi 
a vanguarda da formação de capital fi xo, mesmo quando não 
pertencia ao poder público a parte majoritária dos recursos 
aportados. São projetos e decisões do Estado que estabelecem, 
afi nal, o curso do desenvolvimento. 
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São igualmente iniciativas diretas do governo que podem rapi-
damente recuperar a geração de emprego e renda, especialmente 
com a aceleração de planos para infraestrutura, habitação e sane-
amento. 

Esses passos devem ser percorridos mesmo que tenhamos de 
atravessar alguns anos de aumento programado e transparente da 
dívida interna, desde que o destino de novos déficits seja a recupe-
ração econômica do país.

O ajuste positivo das contas externas, com a desvalorização do 
real e a substituição das importações, apontando para superávits 
comerciais crescentes e até saldo positivo na balança de pagamen-
tos, também abre caminho para a utilização de parcela das reservas 
internacionais em investimentos públicos, associada a recursos do 
orçamento corrente e créditos internacionais.

Vale lembrar que essa compreensão geral, entre 2008 e 2010, 
permitiu ao Brasil enfrentar com sucesso os primeiros capítulos da 
maior crise mundial do capitalismo desde 1929. O governo Lula, 
então, acelerou os programas de renda, crédito e investimento 
público, sustentando o mercado interno como fortaleza de nossa 
economia. 

A taxa básica de juros foi reduzida, entre 2008 e 2009, de 13,75% 
ao ano para 8,75%, resultando em elevação de apenas R$ 6,8 
bilhões com o serviço da dívida interna. O déficit nominal pulou 
de 1,53% para 3,34% do PIB, com a dívida líquida do setor público 
aumentando de 38,5% para 42,1%, como reflexo de medidas que 
tinham a sustentação do desenvolvimento como pedra angular.

O governo Lula, para escândalo de porta-vozes do rentismo, ame-
nizou despesas com juros, reduziu superávit e aumentou o déficit 
nominal para proteger a demanda. O gasto social per capita (dinheiro 
aplicado em saúde, educação, previdência etc.) subiu de R$ 2.690 
para  R$ 2.968, acima de 10%, enquanto o investimento público total 
saltou de 3,7% para 4,2% do PIB, segundo dados do IPEA. 

O PIB caiu apenas 0,2% em 2009, no ápice do descalabro mun-
dial, com uma possante recuperação de 7,6% em 2010. 

As reservas e as possibilidades fiscais do Estado hoje, é verdade, 
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são mais frágeis que às daquele período. Por isso é urgente ence-
tarmos um debate profundo e corajoso sobre como recapitalizar o 
poder público, aprofundando o modelo de desenvolvimento que 
tem distinguido os governos petistas e rejeitando a capitulação 
diante do capital rentista e seus oráculos.

A história recente demonstra, de toda maneira, a correção do 
rumo implementado entre 2008 e 2010. O agravamento das crises 
interna e internacional, ao contrário de anular esse caminho, deve 
nos levar à hipótese de dobrar a aposta na opção então adotada 
pelo presidente Lula, com mais investimento público, mais desen-
volvimento industrial, mais mercado interno, mais integração 
regional, mais políticas públicas, mais salário e emprego.

São essas as ideias preliminares, enfi m, que fundamentam 
o Programa Nacional de Emergência, ora oferecido ao debate 
público e ao nosso governo, na busca de contribuir para uma 
política avançada de enfrentamento dos graves e urgentes pro-
blemas que nos cercam.

Muitas das medidas elencadas dependem de aprovação parla-
mentar; outras são de livre arbítrio do Poder Executivo. Em ambos 
casos, no entanto, a viabilidade do programa apresentado pres-
supõe a reunifi cação do campo progressista ao seu redor, intensa 
batalha político-ideológica, potente mobilização social e amplas 
alianças com setores democráticos dispostos a apoiar opção 
dessa natureza, incluindo o comprometimento do governo da 
presidenta Dilma Rousseff . 

O desenlace dessa discussão, em âmbito interno, está na convo-
cação de uma Conferência sobre Política Econômica, a ser realizada 
proximamente, sob a direção da Comissão Executiva  Nacional do PT, 
precedida por plenárias com a militância e os militantes sociais, que 
sejam capazes de popularizar e aperfeiçoar as propostas apresentadas.

Também levaremos as medidas aqui listadas ao debate na Frente 
Brasil Popular, além dos partidos e movimentos aliados.

Estamos convencidos de que a saída para a crise não ocor-
rerá pela volta ao passado, mas com passos fi rmes na estrada de 
mudanças que o Brasil decidiu trilhar a partir de 2003. 
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1.Forte redução da taxa básica de juros como elemento fundamental 
para diminuir o défi cit nominal da União, aumentar o investimento 
público, impedir a apreciação cambial, baratear o crédito e incenti-
var a retomada do crescimento econômico.

2.Utilização de parte das reservas internacionais para um Fundo 
Nacional de Desenvolvimento e Emprego, destinado a obras de 
infraestrutura, saneamento, habitação, renovação energética e 
mobilidade urbana.  

3.Ampliação do Programa Minha Casa, Minha Vida, com um plano para 
fi nanciamento a longo prazo de reformas e melhorias residenciais.

4.Criação de um programa federal para pequenas obras de manu-
tenção e reparos nos municípios.  

5.Revitalização do Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), 
recompondo sua carteira para R$ 70 bilhões anuais.

6.Expansão e barateamento do crédito para o consumidores, às 
micro e pequenas empresas, em movimento comandado pelos ban-
cos públicos e lastreado pela redução dos depósitos compulsórios.

7.Reajuste de 20% nos valores do Bolsa-Família, entre outras medi-
das de expansão imediata dos gastos sociais.

8.Retomada da reforma agrária, com prioridade imediata à distri-
buição de terras para trabalhadores acampados.

9.Recriação da Contribuição Provisória sobre Movimentação 
Financeira (CPMF), estabelecendo arrecadação compartilhada entre 
os entes federativos, com a aprovação da PEC 140/2015.

10.Tributação de juros sobre capital próprio, com a revogação do 
benefício fi scal previsto na lei nº 9249/1995, que permite a dedução 
de despesas fi nanceiras da base de cálculo tributário das empresas, 
por conta de créditos aportados pelos próprios acionistas. 

11.Tributação sobre lucros e dividendos, eliminando isenção de 
Imposto de Renda sobre pessoas físicas e jurídicas, também prevista 
pela lei nº 9249/1995, na declaração de benefícios auferidos por 
suas participações acionárias. 

12.Adoção de regime progressivo para o Imposto Territorial Rural 
sobre propriedades improdutivas.

PROGRAMA NACIONAL 
DE EMERGÊNCIA
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13.Extensão do Imposto sobre Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA) para barcos e aviões.

14.Adoção de Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), com alí-
quota anual variável de 0,5% a 1,0% sobre os detentores de 
patrimônio líquido superior a oito mil vezes o limite de isenção 
previsto no Imposto de Renda para Pessoa Física (IRPF) do perí-
odo arrecadatório.

15.Revisão da tabela do imposto de renda sobre pessoas físicas, 
com aumento do piso de isenção e ampliação progressiva das fai-
xas de contribuição. 

16.Aumento do imposto sobre doações e grandes heranças, com 
repactuação do valor arrecadado entre União, estados e municípios. 

17.Fim da isenção de contribuição previdenciária dos exportadores 
agrícolas e das entidades filantrópicas que cobram por prestação 
de serviços. 

18.Revisão da Lei Kandir, com adoção de regras tributárias que gra-
vem a exportação de bens e serviços. 

19.Cessão de crédito da Dívida Ativa da União, com a regula-
mentação da securitização de recebíveis, através de leilões por 
menor deságio. 

20.Formação de fundos para investimentos em projetos especí-
ficos, lastreados pela captação de crédito junto ao Novo Banco de 
Desenvolvimento (BRICS), instituições financeiras multilaterais e 
bancos chineses.

21.Aceleração da integração regional da América do Sul, impul-
sionando o Banco do Sul, projetos comuns de infraestrutura 
e instituições destinadas a esse objetivo, como o Fundo para 
Convergência Estrutural do Mercosul (FOCEM) e o Banco de 
Desenvolvimento da América Latina (CAF).

22.Normatização dos acordos de leniência para empresas cujos 
executivos ou acionistas estejam envolvidos em delitos contra 
a ordem econômica ou casos de corrupção, com a aprovação da 
Medida Provisória 703/2015. 15
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